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Figura 2 : “La Cena” (em português “O Jantar”). Obra de Jean
Figura 3 : Anúncio de contratação de “moleque”
Figura 4 : Anúncio de aluguel de “moleque”







1 INTRODUÇÃO

 Apesar de proclamada em 7 de setembro de 1822, marcando o rompimento com Portugal e a formação do Império 
do Brasil sob D. Pedro I, a Independência do Brasil não se deu de forma unânime: enquanto existiam províncias 
que eram de acordo com as ideias declaradas, outras eram contra, pois não queriam cortar os laços com a metrópole, 
o que pode ser visto como uma tentativa de manter elos econômicos, tais como a província do Maranhão, Bahia e 
Grão-Pará.







2 A MÁQUINA HISTÓRICA DA ESCRAVIDÃO

(2015), “tão comum era a ideia da existência do escravo na Antiguidade 

pertencia a si mesmo, mas a outra pessoa” (Pinsky, 2015, p. 15).

 As informações seguem o estudo do site História Antiga.



no Egito “não era apenas uma questão de força física, mas também envolvia uma complexa 

rede de relações sociais e econômicas”. (Fester, 2024, n.p.)

cultura, descritos como aqueles que exibiam seus corpos sem pudor e viviam “sem fé”

“guerra justa”, associada ao combate a práticas como a antropofagia, interpretadas pelos 

 Informamos que a citação apresentada não inclui o número da página, pois o material consultado está disponível 
na internet e não possui paginação. Para acesso direto à fonte, consulte: https://historictext.com/glossario/o-que-
e-escravos-no-egito-historia/
 Justificamos que na citação que fizemos não inserimos a página em que a citação está disposta devido o material 

estar disposto na internet. Para uma referência mais direta, acesse o site do Observatório do Terceiro Setor.



 Ao decorrer do texto usamos termos tais quais “pessoas escravizadas”, “escravizado” e “escravos”. Em nenhum 
momento queremos desrespeitar a memória, tampouco desvalidar as lutas e resistência das pessoas que estavam 
vivenciando tais situações. Entretanto cabe ainda ressaltar que para a época ilustrada, isto se relacionarmos ao 
século XVI ao século XIX, o termo “escravo” era comum, não acunhando, de certa forma um termo pejorativo, 
todavia ressaltava a condição atual deles. Novas discussões conjuram utilizar os termos “pessoas em situação 
escravizada”, afirmando que esta era apenas a condição que eles estavam sujeitos e não algo que refletia a 
permanência naquele status social. Para mais informações consulte: CARVALHO, Carolina Vieira; BOTELHO, 
Rafael Lucas Barros; RASSI, Marcos Antônio Caixeta. Escravo x escravizado: reflexões sobre a 
escravização. Pergaminho, n. 12, p. 106-115, 2021.
  Para mais informações: USER, Super. Repressão ao Tráfico. Disponível em: 

<https://historiacolonial.arquivonacional.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=3272:repress
ao-ao-trafico&catid=186&Itemid=215>. Acesso em: 10 set. 2025.



2.1 Lei Eusébio De Queiroz, de 1850

 Mais informações em: https://www.slavevoyages.org/voyage/trans-atlantic#voyages
  A violência para com os negros escravizados era evidente, as marcas foram deixadas não apenas só na 

historicidade, mas também no próprio corpo. Segundo José Maia Bezerra Neto, em seu artigo intitulado Imagens 
Escravas Nas Visões Senhoriais: Uma Leitura Dos Corpos Escravos Através Dos Anúncios De Fugas (Século 
XIX) (2020) aborda que os “Sinais que traduziam uma identidade visual da condição cativa. Uma vez que devido 
o uso dos açoites e de ferros, as marcas impressas dolorosamente nos corpos dos trabalhadores escravos 
constituíam verdadeiros emblemas da condição escrava”. Freyre (2012, p.17-18) na perspectiva de ilustrar a 
mulher escravizada aponta que, descritos nos anúncios dos jornais, os escravos eram retratados também “Quanto 
às escarificações corporais das mulheres, sobretudo nas costas, no colo, no punho, no antebraço, em torno do 
umbigo, nas coxas e na barriga da perna, embora pudessem apresentar desenhos tradicionais ou característicos de 
determinados grupos, tinham sobretudo objetivos estéticos e eróticos”.  Nesse sentido, tais marcas de violência 
também expressavam uma condição de status para o negro sob a visão dos brancos/senhores. Dessa visão vertical, 
o autor ainda aponta que “Pois o fato de terem sido escravos não degrada, à distância de mais de um século, o que 
neles foi eugênico ou o que nas suas formas de corpo, nos seus característicos psicossomáticos anotados nos 
mesmos anúncios, nos seus olhos, nas suas aparências, foi, além de estético, expressivo. Expressivo de inteligência. 
Expressivo de personalidade. Expressivo da própria capacidade de resistência a opressões”. (Freyre, 2012, p. 17-
18)

https://www.slavevoyages.org/voyage/trans-atlantic#voyages


 O Atlas Histórico é uma atualização do “Atlas Histórico. Brasil 500 anos”.  A objetivo do projeto é contar a 
História do Brasil por meio de mapas, datando desde 1500, quando aponta as américas antes da conquista europeia, 
até o final do milênio quando aponta a inflação do governo Sarney.





2.2 A Lei Do Ventre Livre, de 1871



“ ” “O ”

tratadas pela família a quem “pertenciam”, o que se relaciona diretamente com o que estabelecia 



liberdade real. Como observa Christiane Laidler (2011, p.1), “do ponto de vista dos críticos do 

ício para garantir o ‘público 

sossego’ por mais uma geração”.

se a essas crianças como “moleques”, meninos 

destinados a papéis subservientes. Expressões como “Precisa ” eram 

“ ”

“ ”



siderados “impuros de sangue”. 

2.3 Lei Dos Sexagenários, de 1875

  Para mais informações, confira a lei dos sexagenários na integra, disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lim/lim3270.htm.

  § 4º O valor dos indivíduos do sexo feminino se regulará do mesmo modo, fazendo-se, porém, o abatimento de 
25% sobre os preços acima estabelecidos. (LEI Nº 3.270, de 28 de setembro de 1885.)

   § 5º Não serão dados á matricula os escravos de 60 anos de idade em diante; serão, porém, inscritos em 
arrolamento especial para os fins dos §§ 10 a 12 do art. 3º. (LEI Nº 3.270, de 28 de setembro de 1885.)



serviços temporários aos antigos senhores, sob o argumento de “indenização” por sua alforria.



3 IMPRENSA, LITERATURA E ESCRAVIDÃO



—
—

cotidiano, mas também promoviam um ideal de “bons costumes”, regulando conteúdos 

 Antônio de Araújo e Azevedo nasceu em Ponte de Lima, Portugal, em 14 de maio de 1754. Iniciou sua educação 
no Porto, ingressou no curso de filosofia da Universidade de Coimbra, mas retornou ao Porto, onde se dedicou a 
matemática e história.



folhetins, intensificou a participação dos chamados “novos leitores” no processo de 

incorporação de práticas associadas aos denominados “bons costumes”, bem como aos ideais 

  Muitas vezes, nos referimos aos jornais como periódicos em concordância com o pensamento de José 
D.'Assunção Barros (2021) que aponta que “Os periódicos são, efetivamente, todos aqueles tipos de publicação 
impressa que são postos a circular, publicamente, com algum tipo de periodicidade, seja esta diária, semanal, anual 
ou qualquer outra.” (Barros, 2021, p. 422)



– –



Figueiredo (1968) defende que, “[...] a raça negra, escrava, tem em Bernardo Guimarães um 

não extensivos à classe.” (Figueiredo, 1968, p. 316)



de atributos associados à condição de “morena” e ao comportamento travesso, o que, também, 

desloca para a ideia de prejuízo imposto à chamada “sociedade brasileira”, sobretudo aos 



4. A REPRESENTAÇÃO DO NEGRO NA LITERATURA BRASILEIRA 
OITOCENTISTA

4.1 O negro em As Vítimas Algozes, de Joaquim Manuel De Macedo

uma venda: “uma casa de taipa, coberta de telhas, com paredes caiadas e chão de terra batida” 

permanecesse escravo: “ (...) ele não tinha nem as mãos calejadas, nem os pés esparramados do 

 O romance da Editora DCL, de 2015, é descrito como possuindo três fábulas, entretanto, optamos por usar o 
termo “novelas”, visto que essa categorização é mais adequada para os textos.



“amor às avessas” quando seus supostos protetores, Domingos Caetano e Angélica, questionam 

por brancos possuíam inteligência superior à dos demais escravizados. Contudo, embora “bem” 

escravizados, descritos pelo autor como “mais brutais e corruptos, turbulentos e viciados”. O 

rrador, já se esperavam de sua condição. Macedo sugere que o “ódio aos senhores já estava 

domínio absoluto que desumaniza o homem a ele sujeito” (Macedo, 2015, p. 8).



“O racismo esconde assim seu verdadeiro rosto. Pela repressão ou persuasão, leva o sujeito 

de seu corpo e de sua história étnica e pessoal” (Costa, 1983, p. 5).

pois “não há, não pode haver escravidão sem a ideia da vingança, sem o sentimento do ódio a 

ime” (Macedo, 

plano que alimenta secretamente: “[...] conhecendo perfeitamente os escaninhos da casa, sabia 

pudesse” (Macedo, 2015, p. 12).

pervertida, ao “[...] estudar os encantos físicos, a graça do andar, e a gentileza de Florinda, 

da cozinha” (Macedo, 2015, p. 15). Sua animalização completa o quadro: “ele, o escravo, o 



publicamente nos seios nus” (Macedo, 2015, p. 12).

–

–

o, por exemplo, a “um burro que carrega uma carga” 



humanidade, ainda que a partir de uma ótica que a marca como excepcional: “(...)

sempre o amor (...)”. (Macedo, 2015, p. 20)

descrito como proveniente das “(...) bocas peçonhentas da cozinha e das senzalas (...)” (Macedo, 

propício a “comportamentos impróprios e perversos”, segundo a perspectiva do senhor. Essa 

meio de atributos físicos como a “mão branca e mimosa” e os “peitos, brancos como a neve, 

) ostentados abandonados aos olhos invejosos da escrava” (Macedo, 2015, p. 130); a segunda 

é definida pela “face negra torpe” e por um sentimento de inveja que a consome. Macedo 

A narrativa sugere que Lucinda, a mucama, exerce uma astúcia “libidinosa” ao manipular a 

se de vítima algoz e pervertendo a “delicios

Cândida” (Macedo, 2015, p. 129). Nesse panorama, a branquitude é sinônimo de candura e 



seu ápice na caracterização de personagens como Lucinda, descrita como “o demônio tentador” 

4.2 O negro em A Escrava Isaura, de Bernardo Guimarães

uma “exceção” estabelece um diálogo implícito com a representação de “Simeão, o crioulo”, 

, onde a “superioridade” do personagem, também, é justificada por sua 



africana, como se observa na fala de um personagem: “Deram

nguém dirá que gira em tuas veias uma só gota de sangue africano” (Guimarães, 1875, p. 2). 

branco: “A tez é como o marfim do teclado, alva que não deslumbra, embaçada por uma nuança 

rosa desmaiada” (Guimarães, 1875, 



gosto nacional. Com relação ao Brasil, que o diga o ditado: “Branca 
para casar, mulata para f..., negra para trabalhar” (Freyre, 2003, p. 36

“negrinhas” para serviços domésticos frequentemente carregava um subtexto de preferência por 

transação na qual a suposta liberdade social é trocada pela submissão do corpo: “S

assim como escrava de ninguém” (Guimarães, 1875, p. 8). 

Rosa é descrita por adjetivos como “invejosa”, “maligna” e “vingativa” (Guimarães, 1875, p. 



4.3 O negro em Fantina: Cenas Da Escravidão, de F. C. Duarte Badaró

O primeiro capítulo do livro Fantina: Cenas Da Escravidão, de F. C. Duarte 

Badaró, o autor constrói a cena de forma gradual: um espaço inicialmente apresentado como 

deserto, silencioso e com escassa movimentação. Nesse cenário, surgem as figuras de D. 

Luzia, proprietária do lugar, Frederico e a protagonista Fantina.

A análise do capítulo revela elementos significativos para a representação da 

personagem negra. Em determinada passagem, a narrativa registra o canto monótono de uma 

anciã africana. Esse recurso sugere uma vinculação simbólica com suas origens, como se a 

melodia atuasse como um eco do território do qual foi removida à força. O aparecimento do 

termo mucama, no texto, opera na mesma esfera semântica, referindo-se sobretudo às amas 

de leite.

A figura da ama de leite remete imediatamente às complexas tensões socioafetivas 

que a envolviam. O primeiro aspecto a considerar é o rompimento compulsório do vínculo 

com seus próprios filhos, frequentemente afastados para que seu leite nutrisse a prole dos 

senhores. Em certas situações, essa relação era mantida por mera conveniência dos 



proprietários, articulando-se com os dispositivos da Lei do Ventre Livre de 1871. A legislação 

permitia que essas crianças fossem criadas no ambiente doméstico da família branca, mas sem 

lhes conceder a mesma condição social ou os privilégios dos filhos legítimos.

Essas mulheres eram socialmente reduzidas à condição de serviçais. Confinadas à 

periferia da sociedade, suas funções limitavam-se ao trabalho doméstico, costurar, lavar, e 

outras tarefas consideradas próprias ao seu gênero e condição. A prática comum de serem 

“alugadas” para serviços específicos reforça sua percepção como força de trabalho disponível 

e descartável, cuja existência era regulada pelas necessidades imediatas da casa senhorial.

conforme destacam Amoras, Costa e Araújo (2021, p. 18), “também estão nas cidades lutando 

classismo, machismo e sexismo, os quais persistem como produtos da colonialidade”.



O anúncio de O Paiz corrobora a representação do negro como objeto à disposição 

do poder senhorial. Nele, mulheres são oferecidas para aluguel, reiterando sua condição de 

propriedade disponível. A menção a robustez reduz a pessoa a uma característica física, 

reforçando sua objetificação como bem de consumo e padronizando sua sexualidade a partir 

de atributos corporais. Essa prática, como observa Freyre (2012), integrava um sistema de 

representação que definia os escravizados por traços físicos, fonéticos e pelas funções que 

desempenhavam. Na narrativa de Badaró, essa lógica se reproduz quando Frederico 

enumera, em mesma categoria, bezerros, porcos e os negros da propriedade.

Foi um domingo passear à fazenda de D. Luzia, e lá, enquanto ela 
mostrava curiosidades ao compadre, Frederico contava os bezerros 
nascidos, olhava os pastos e tomava o número dos escravos. Sondava 
tudo com a profundeza arguta de um moderno observador. (Badaró, 
2019, p. 23)

A análise lexical é reveladora. O termo “mulata”, cuja origem remonta ao Brasil 

Colonial e à miscigenação entre animais (cavalo e jumento), era empregado para designar a 

mistura étnica entre brancos e negros, carregando desde sua raiz uma carga pejorativa e 

animalizante. De modo similar, “mucama” designava especificamente as mulheres negras 

trazidas da África para atender aos propósitos definidos pelos senhores.

O romance se gira entorno do sofrimento de Fantina, vítima desse sistema, e em 

como suas experiências de sexualização e abuso forjam sua subjetividade. A narrativa 

constrói, desde o início, a dinâmica de poder na relação entre Frederico e Dona Luzia. O 

casamento serve, para Frederico, principalmente como meio de ascensão social e obtenção 

de poder sobre a fazenda. Seu olhar dirige-se imediatamente às escravizadas, observando-as 

com atenção às “saias levantadas até acima dos joelhos, elas mostravam ao sol o torneado 

macio das exuberâncias carnais” (Badaró, 2019, p. 89), estabelecendo cedo suas intenções 

sexuais predatórias.



Seu desejo se concentra em Fantina, escravizada doméstica que dá título ao livro e 

que mantém um relacionamento com Daniel, homem que poupava para comprar sua alforria. 

Frederico procura Rosa, a mucama da família, com uma proposta transacional: “Pois se você 

quiser, tia Roza, fazer uma coisa que eu cá sei, muito breve você fica forra’. A mulata 

concertou o lenço da cabeça e riu um rir franco e bom, onde passavam os choques de 

esperanças brancas como capuchos de algodão” (Badaró, 2019, p. 114). A cena expõe uma 

negociação perversa: de um lado, a satisfação do desejo do senhor; de outro, a promessa de 

liberdade como moeda de troca, concretizada na condição imposta: “Você deve passar nela 

a língua e ver; se ela quiser, eu prometo libertá-la no dia seguinte” (Badaró, 2019, p. 114).

A expressão “esperanças brancas” merece destaque. O artifício linguístico associa 

a branquitude à pureza e à bondade, perante o leitor, a malícia intrínseca da proposta 

corruptora. A trama se desenrola quando Rita denuncia o esquema a Dona Luzia, episódio 

que explicita as mazelas da escravidão e suas complexas dinâmicas de poder, traição e 

sobrevivência.

Rita que fora a denunciante de Roza levou ao conhecimento de D. Luzia 
os últimos acontecimentos que presenciara. D. Luzia por um supremo 
esforço ergue-se do leito com os ímpetos desgrenhados de uma bacante. 
Seus olhos baços tinham lampejos sinistros, onde se reverberavam dois 
grandes sentimentos: o ciúme que dá energias desconhecidas, e o 
desespero da pessoa do marido. Suava frio; tinha a cor da nata do leite 
corrupto; seus dentes rangiam como ura instrumento que acompanhasse 
as tremuras do corpo cadavérico. Chamou Rita e mais outras e mandou-
as conduzir Fantina ao tear. Despida e amarrada às argolas de um 
caixão, Fantina mostrava serenamente as carnes que ainda conservavam 
os fogos da puberdade. Das pernas cobertas de um feltrezito aveludado 
e das cheias nádegas, voavam fragmentos de carne como pedacinhos de 
algodão que caem das bordas da corda. Gemia e ó, porque tinha a boca 
tapada com um lenço. E quando pelos movimentos convulsivos do 
corpo, que parecia fugir à proporção que a garra do couro descia, o 
lenço deixava aberto um canto da boca, saia este grito entrecortado: — 
Nhé-nhá, eu sou inocente! (Badaró, 2019, p. 147-148).



descrições dos escravizados com expressões como “próprio para o trabalho”, consolidando a 

busca por “negrinhas” para serviços domésticos, muitas vezes com preferência por meninas 

na personagem. Badaró registra as consequências: “O estado de F

la para residir à cidade” 

4.4 O Negro entre a Demonização e a Vitimização



, um jovem negro criado “como se fosse da família” branca 

plicitamente como um “demônio tentador” junto à senhora 

máxima popular analisada por Freyre (2003), “branca para casar, mulata para fornicar, negra 

para trabalhar”, encontra ressonância na estrutura narrativa: Isaura aproxima

“mulata” (pelo desejo que desperta) e Rosa, do da “negra” (pela função a que é destinada). O 



“ ”

“ ”





5. CONCLUSÃO
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